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O Ministério Público ofereceu denúncia em desfavor de ANA CLAUDIA PIO DOS SANTOS, já qualificada, como incursa nas penas do artigo 302 da Lei 9.503/97, nos termos da denúncia de fls. Intimada, a acusada apresentou resposta prévia as fls. 99/106. Recebimento da denúncia em 24.07.2014, fls.107. Audiência de instrução e julgamento fls. 144/145, 158/159 e 164/168, oportunidade na qual foram ouvidas as testemunhas arroladas, procedendo-se em seguida ao interrogatório da ré. Em alegações finais, o Ministério pugna pela condenação, nos termos da denúncia ofertada. A defesa, por sua vez, pugna pela absolvição, aduzindo que a culpa teria sido exclusiva da vítima. É o relatório. Decido. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação e tendo o processo transcorrido o seu tramite legal isento de qualquer nulidade, passo ao julgamento do mérito. A materialidade do crime está demonstrada, pelo Laudo de Exame Cadavérico de fls. 28/29, que atestam o óbito da vítima e apontam as causas que levaram a tal evento, bem como pelo BRAT (fls. 18/19) e registro de ocorrência (fls. 03/09, 63/69). Quanto à autoria, tem-se que o evento (acidente/morte), apesar de não querido e não previsto pela acusada, era-lhe objetivamente previsível e foi resultado da sua conduta imprudente, como se passa a demonstrar. A testemunha Neri Angela, ouvida em juízo, afirmou, em suma: ´era passageira e estava dentro do veículo; são verdadeiros os fatos descritos na denúncia; lembra da vítima puxando a cigarra para descer; entrou uma pessoa quando a vítima estava descendo e ficou conversando com a motorista; a motorista estava dirigindo e cobrando a passagem; a sra. (vítima) Já havia descido e deveria estar segurando ainda; a porta traseira ainda estava aberta; quando a motorista arrancou com o ônibus estava conversando com uma pessoa que entrara no ônibus; uma cobradora; a arrancada do ônibus não foi brusca, mas no momento que deu a partida estava conversando com outra pessoa e isso tirou sua atenção; foi falta de atenção da motorista; acredita que a motorista foi imprudente por falta de atenção e que se tivesse atenção não teria tirado uma vida; quando o ônibus saiu a porta estava aberta; No mesmo sentido, extraímos as declarações prestadas pela testemunha Robson Cruz Garcia, que ouvida em juiz afirmou: são verdadeiros os fatos descritos da denúncia; o ônibus parou fora do ponto; todos os ônibus param fora do ponto pra pegar crianças da escola; que a sra. Ainda estava descendo quando o ônibus arrancou e a perninha dela foi para debaixo do ônibus e a roda passou por cima das pernas dela; a motorista parou no local pra prestar auxílio; ela arrancou com o ônibus na hora em que a vítima ainda estava descendo; viu o acidente, pois estava em frente ao local; a motorista arrancou com o ônibus quando a vítima tinha colocado o primeiro pé para fora do ônibus; estava em um bar em frente ao local do acidente e viu o momento exato do acidente; a vítima estava descendo do ônibus; Verifica-se, pois, que, pelas provas produzidas sob o crivo do contraditório, é possível afirmar que a acusada violou o dever objetivo de cuidado, vindo a causar o acidente que culminou na morte da vítima. A testemunha Neri afirmou que no momento do acidente a acusada conversava com uma pessoa que entrou no ônibus e que saiu com a porta traseira, pela qual desembarcava a vítima, ainda aberta. Ora, conforme podemos afirmar, com base em regras ordinárias de experiência, o motorista não deve conversar com passageiros ou com quem quer que seja, a fim de não se distrair na condução do veículo, sendo que nos ônibus em geral consta inclusive a advertência aos passageiros ´fale ao motorista somente o indispensável´. Da mesma forma, não deve o condutor do coletivo trafegar com as portas abertas, sendo que, mais uma vez, tal informação encontra-se exposta nos próprios coletivos, onde podemos encontrar com frequência a advertência ´este veículo somente trafega com as portas fechadas´. Ora, é dever o condutor do coletivo somente sair com o veículo após todos os passageiros terem embarcado ou desembarcado do mesmo, a fim de resguardar a segurança de todos. No caso em tela podemos verificar que a acusada violou o dever objetivo de cuidado, faltando com atenção e cuidado, pois conduzia o veículo no momento do acidente conversando com terceira pessoa, arrancou com a porta do veículo aberta e sem verificar se todos os passageiros haviam desembarcado. Agindo desta forma, violando o dever de cuidado objetivo, a ré incidiu na infração penal inserta no art. 302 da Lei 9.503/97. Não estando a ré amparada por qualquer excludente de ilicitude ou qualquer causa que a isente de culpa, deve responder pela sua prática. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA, condenando a ré ANA CLAUDIA PIO DOS SANTOS, já qualificada, como incursa nas penas do artigo 302 da Lei 9.503/97. Passo à dosimetria da pena, com fulcro nos artigos 59 e 68 do Código Penal. A culpabilidade evidenciada pela prática do crime não exorbita àquela inerente ao tipo penal, não possuindo elementos a demandar a necessidade de incremento na reprimenda penal. Não há antecedentes criminais (fls. 58/60). Conduta social não identificada no bojo dos autos. Personalidade favorável. Motivos do crime não revelam gravidade. Circunstancias não trazem elementos a serem considerados em prejuízo do acusado. Consequências do crime são graves, eis que ceifou a vida da vítima, fato este inerente ao próprio tipo, não podendo ser considerado em desfavor. Fixo-lhe a pena - base em 02 (dois) anos de detenção e suspensão da permissão/habilitação para dirigir veículos por 06 (seis) meses Na segunda fase, não verifico a presença de qualquer causa agravante ou atenuante a ser considerada. Terceira fase, presente está a causa de aumento prevista no inciso IV, do § 1º do artigo 302 do CTB, razão pela qual aumento a pena na proporção de 1/3, tornando a pena definitiva em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de detenção e suspensão da permissão/habilitação para dirigir veículos por 8 (oito) meses Determino o cumprimento da pena inicialmente em regime aberto, com base no artigo 33, § 2º do código penal. Substituo a pena aplicada por duas penas restritivas de direito, consistentes em prestação de serviço à entidade pública e em prestação de serviço à comunidade, na forma a ser estabelecida pelo juízo da execução, conforme os artigos 43 e 44 do Código Penal. Custas pelo réu. Tendo respondido o processo solto durante todo o tempo, poderá o réu apelar em liberdade. Oficie-se ao DETRAN acerca da suspensão da habilitação/permissão. Transitada esta em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Sentença registrada nesta data. Publique-se. Intimem-se.
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